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RESUMO: Neste estudo exploratório-descritivo, com abordagem qualitativa, objetivou-se investigar a
percepção de cuidadoras de uma Instituição de Educação Infantil e professoras de uma Escola de
Ensino Fundamental acerca do conceito de violência, bem como a conduta por elas adotada, frente a
situações de violência contra crianças e adolescentes. Os dados foram coletados em agosto de 2004, por
meio de entrevista semi-estruturada, gravada e transcrita. Constatou-se que as informantes reconhecem
violência tanto física quanto psicológica na interação família e crianças, bem como das crianças entre si
e referem a negligência como forma de violência. Quanto à atuação das cuidadoras e professoras, per-
cebeu-se a naturalização da violência. O estudo fornece subsídios para atuação de enfermagem frente a
situações de violência contra criança e adolescente em instituições educacionais e apresenta a Consulta
de Enfermagem como instrumento metodológico capaz de subsidiar as condutas a serem adotadas.

ABSTRACT: The aim of  this descriptive exploratory study based on a qualitative approach was to
investigate the perception of  caretakers of  an Infantile Education Institution and of  teachers of  a
Primary School regarding the concept of  violence, as well as the conduct adopted by them in relation to
violent situations against children and adolescents. The data were collected in August of  2004 through
a semi-structured interview, which was recorded and subsequently transcribed. The ethical precepts of
the Resolution 196/96 were followed. It was verified that the informants recognize physical and
psychological violence in the interaction between family and children, as well as between children
themselves, referring to negligence as a form of  violence. As for the performance of  the caretakers and
teachers, a naturalization of  violence was noticed. The study offers subsidies for nursing performance
in relation to situations of  violence against children and adolescents in educational institutions and
presents the Nursing Consultation as a methodological instrument capable of  subsidizing the conducts
to be adopted.

RESUMEN: En este estudio exploratorio descriptivo, de tipo cualitativo, se tuvo como objetivo inves-
tigar la percepción de las cuidadoras de un jardin infantil y las profesoras de una escuela primária acerca
del concepto de la violencia, así como de la conducta adoptada por estas, frente a las situaciones de
violencias contra los niños y adolescentes. Los datos fueron recoletados en agosto del 2004 a través de
la entrevista semi-estructurada. Se verificó que las participantes del estudio reconocen la violencia física
y psicológica en la interacción entre la familia y los niños, así como entre los propios niños entre si y
manifestan la negligencia como una forma de violencia. En cuanto a la actuación de las cuidadoras y las
profesoras, se notó la naturalización de la violencia. El estudio proporciona los subsidios para la actuación
de las enfermeras frente a las situaciones de violencias contra el niño y adolescente en las instituciones
educativas y presenta la Consulta de Enfermería como el instrumento metodológico capaz de ajudar a
las conductas a ser adoptadas.
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INTRODUÇÃO
Atualmente, enfáticas discussões sobre violên-

cia vêm sendo evidenciadas após crimes hediondos
ou chacinas. Nessas ocasiões, são retomados, pela im-
prensa e pela população, temas como pena de morte,
prisão perpétua, ou ainda, é solicitada a presença do
exército nas ruas. Tudo o que pode aumentar a segu-
rança individual e coletiva é lembrado e, se possível,
de imediato operacionalizado. Passado o impacto ini-
cial, o interesse volta-se para outros temas, e a violên-
cia retorna, mesmo que temporariamente, ao estado
latente. A ausência de uma reflexão sistemática sobre
o assunto, faz com que a violência não promova “cau-
sas, nem história, nem a revolução, nem o retrocesso,
mas pode servir para dramatizar queixas e trazê-las à
atenção pública”.1:58 Refletir sobre este tão atual e po-
lêmico tema, enfocando-o em uma dimensão além da
puramente emocional, é um dos propósitos deste tra-
balho.

O termo violência tem sua origem na palavra
latina violentia, que significa constrangimento exercido
sobre uma pessoa para levá-la a praticar algo contra a
sua vontade.2 pode ainda ser definido como constran-
gimento físico ou moral; uso da força e coação.3 Obvi-
amente, qualquer pessoa pode ser vítima de violência,
porém é inegável que crianças e adolescentes são os
mais vulneráveis.

Há muitos anos, testemunhamos um processo
de banalização da violência, e a própria mídia investe
maciçamente nessa temática, explorando-a de modo
sensacionalista. Os termos violência doméstica, vio-
lência contra a mulher, violência contra crianças e ado-
lescentes aparecem quase que exclusivamente associa-
dos a crimes, dando a falsa idéia de que apenas o cri-
me é violência. É necessário ter em mente que a
criminalização da violência leva a uma visão unilateral
do fenômeno e, conseqüentemente, ao ocultamento
de outras formas de violência, hoje descritas tanto na-
cional quanto internacionalmente.

Entre as formas de violência praticadas contra
crianças e adolescentes destacamos a física, quando
causa dano físico, podendo variar de lesão leve a con-
seqüências extremas como a morte; a psicológica, quan-
do produz um padrão de comportamento destrutivo,
afetando a saúde mental; a sexual, quando envolve jogo,
estimulação, contato ou envolvimento em atividades
sexuais, em que crianças ou adolescentes não compre-
endem e não consentem; e a negligência, quando não
se atende àquilo que é indispensável ao adequado cres-
cimento e desenvolvimento, incluindo a falta de inte-

resse para com as necessidades e manifestações da cri-
ança e adolescente, a falta de calor humano/amor e de
responsabilidade.4 Entretanto, não podemos conside-
rar negligência aquelas situações em que, por absoluta
carência de recursos, necessidades básicas não são ade-
quadamente atendidas.

Há ainda a violência simbólica, ou seja, “formas
e estratégias de coerção que fazem uso de significados
simbólicos socialmente construídos e veiculados”.5:279

É importante enfatizar que a conotação que deve ser
dada ao adjetivo simbólico, não pode simplesmente
reduzi-lo ao oposto de real. Tal interpretação reduziria
a violência simbólica a uma violência meramente espi-
ritual, ou seja, sem efeitos reais.6

Nas concepções bourdieusianas, entre as trocas
desiguais figura a violência simbólica, a qual é quase
invisível às suas vítimas, pois “se exerce com a cum-
plicidade tácita dos que a sofrem e também com a fre-
qüência dos que a exercem, na medida em que uns e
outros são inconscientes de exercê-la e de sofrê-la”.7:22

A violência simbólica pode ainda ser definida como
uma “violência suave onde se apresentam encobertas
as relações de poder que regem os agentes e a ordem
da sociedade global. Neste sentido, o reconhecimento
da legitimidade dos valores produzidos e administra-
dos pela classe dominante implicam o desconhecimento
social do espaço onde se trava, simbolicamente, a luta
de classes”.8:25

Assim, a aceitação silenciosa e implícita dos li-
mites impostos pode gerar na pessoa dominada tanto
emoções como vergonha, humilhação, ansiedade e
culpa, como também despertar sentimentos como
amor, admiração e respeito.

Os sociolingüistas que estudaram a linguagem
de pessoas de classes populares em situação de tensão
emocional, observaram a ocorrência de uma perda do
capital lingüístico associada à timidez, ou seja, as pes-
soas não perdiam a capacidade de falar, mas a vergo-
nha impossibilitava a livre expressão. Dessa forma, “a
intimidação é uma forma típica de violência simbóli-
ca. A timidez é precisamente um reconhecimento for-
çado da dominação que a gente pode tentar afastar
com todas as forças (especialmente as da consciência),
mas sofrendo sua ação em nosso corpo (a gente treme
todo, a consciência diz não, mas o corpo treme)”.9:37

Essas emoções e sentimentos, com freqüência,
tornam-se mais observáveis por meio de manifesta-
ções corporais como enrubescer, gaguejar, suar, tre-
mer, entre outras, demonstrando a submissão ao do-
minante.6
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Fica evidente que a concepção de violência ado-
tada neste estudo inclui o conjunto de ações ou omis-
sões que podem cessar, impedir, deter, ou retardar o
pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes. Nela
figuram, como já foi mencionado, não só aquela violên-
cia manifesta pelo extermínio, a agressão física e o abu-
so sexual, mas também aquela cujos implementos ma-
teriais foram substituídos por outros não menos cruéis.
Tais instrumentos, muitas vezes subliminares e imper-
ceptíveis, operacionalizam a violência simbólica nas suas
mais diversas formas; entre elas, a negligência.

Considerando-se que a violência e a dominação
simbólicas ocorrem com a cumplicidade tácita do do-
minado, bem como das estruturas de dominação por
ele incorporadas, é evidente que tomar consciência é
indispensável, mas não o suficiente para transformá-la.

É fundamental uma reeducação das disposições
adquiridas, ou habitus, isto é, “estruturas mentais atra-
vés das quais os agentes apreendem o mundo social
são, em essência, produto da interiorização das estru-
turas do mundo social”.10:158 O habitus é ainda produto
de toda a história individual, incluindo as experiências
formadoras da primeira infância e toda a história cole-
tiva da família e grupo social.10 Do ponto de vista
conceitual, o habitus é aplicável às mais diversas rela-
ções do agente com o mundo e em diferentes contex-
tos sociais incluindo às questões de gênero, etnia, cul-
tura ou língua, ou seja, às questões carregadas de es-
tigma e preconceito. O habitus caracteriza-se pela re-
sistência a mudança, pois, sendo uma relação social
somatizada, lei social convertida em lei incorporada,
não está entre aquelas que podem ser sustadas com a
simples força de vontade.10

Nesse sentido, as oportunidades educativas, de-
pendendo da qualidade da relação que é estabelecida
com a cuidadora ou com a professora, podem ocorrer
tanto no sentido do pleno desenvolvimento das
potencialidades da criança, quanto no sentido da inti-
midação, através da qual, as condições natas vão sen-
do gradativa, porém insistentemente transformadas.
Assim, crianças potencialmente inteligentes transfor-
mam-se em condicionadas; livres, em submissas; pes-
quisadoras, em repetidoras; ousadas, em acomodadas;
reivindicadoras, em caladas; enfim, sem que ninguém
se aperceba, sujeitos vão sendo transformados em
objetos.

Hoje, principalmente para as crianças pobres, so-
cial e culturalmente marginalizadas, a autoridade foi
substituída pela violência. É difícil detectar, tanto prá-
tica quanto teoricamente, o que a autoridade realmen-

te é, no entanto, é certo que ela implica “uma obediên-
cia na qual os [seres humanos] retêm sua liberdade”.11:144

Nas concepções arendtianas, essa abordagem deve ser
precedida por algumas considerações a respeito do que
autoridade não é nem nunca foi “visto que a autorida-
de sempre exige obediência, ela é comumente confun-
dida com alguma forma de poder ou violência. Contu-
do, a autoridade exclui a utilização de meios externos
de coerção; onde a força é usada, a autoridade em si
fracassou. A autoridade, por outro lado, é incompatí-
vel com a persuasão, a qual pressupõe igualdade e opera
mediante um processo de argumentação. Onde se uti-
lizam argumentos, a autoridade é colocada em
suspenso. Contra a ordem igualitária da persuasão er-
gue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica.
Se a autoridade deve ser definida de alguma forma,
deve sê-lo, então, tanto em contraposição à coerção
pela força como a persuasão através de argumen-
tos”.11:129

Cabe destacar a constante e crescente crise de
autoridade que se fez presente durante todo o século
XX, a qual, mesmo sendo essencialmente política, oca-
sionou a queda de todas as autoridades tradicionais, es-
palhando-se inclusive para áreas pré-políticas como na
educação e na criação de filhos e filhas. Assim, percebe-
mos que a autoridade, tão necessária à socialização das
crianças, que permeava as relações entre pais, mães e
filhos/filhas, adultos e crianças, professoras, professo-
res, e alunos/alunas, bem como outros modelos de au-
toridade, deixaram de ser plausíveis, sendo, em muitos
casos, substituída pela violência. É bem verdade que
“nas famílias, na escola e no trabalho, as pessoas estão
menos dispostas a aceitar a autoridade”.12:82

O Brasil possui uma das legislações mais avan-
çadas na área da assistência à criança e ao adolescente.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cria-
do pela Lei 8069/90,13 promoveu a substituição da
antiga Doutrina da Situação Irregular, que centrava o
problema na criança ou no adolescente, pela Doutrina
da Proteção Integral, que procura verificar como a fa-
mília, a sociedade e o Poder Público permitiram que
determinada criança ou adolescente fosse exposta a
uma situação específica de risco. Através dessa doutri-
na, pelo menos teoricamente, crianças e adolescentes
em nosso país são prioridade absoluta; são sujeitos de
direito; têm garantia de defesa. Em seu art. 5º, o ECA
assegura que “nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade, e opressão, pu-
nido na forma da lei qualquer atentado por ação ou
omissão aos seus direitos fundamentais”.13:12
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Paradoxalmente, a cada dia tornam-se mais visí-
veis as violações cometidas contra os direitos de crian-
ças e adolescentes. A realidade mostra que, “há um au-
mento alarmante da violência, conjugado com o
aprofundamento do conhecimento sobre a questão da
violência doméstica contra a criança e o adolescente”.4:97

A mortalidade infantil, o analfabetismo, a eva-
são escolar, a negligência, a exploração de mão-de-obra
e o abuso sexual integram a história de vida de mi-
lhões de crianças brasileiras. Inegavelmente, mantemos
uma enorme dívida social com a população infantil.
Ao utilizar o verbo na primeira pessoa do plural,
referimo-nos ao compromisso de todos e de cada um,
referimo-nos à necessidade de transformar a indigna-
ção em ação. No entanto, as ações só serão efetivas se
fundamentadas em conhecimento teórico e prático
acerca das peculiaridades de crianças e adolescentes,
da legislação que os protege e dos recursos disponí-
veis na comunidade para a garantia de seus direitos e
cumprimento de seus deveres.

OBJETIVO
O objetivo deste estudo foi investigar a percep-

ção de cuidadoras de uma Instituição de Educação
Infantil e de professoras de uma Escola de Ensino
Fundamental Incompleto acerca do conceito de vio-
lência, bem como a conduta por elas adotada frente a
situações de violência contra crianças e adolescentes.

METODOLOGIA
Realizamos um estudo exploratório-descritivo,

com abordagem qualitativa, que teve como informan-
tes cuidadoras de uma Instituição de Educação Infan-
til e professoras de uma Escola de Ensino Fundamen-
tal Incompleto, localizadas na periferia de uma cidade
do interior do Rio Grande do Sul, totalizando quinze
sujeitos. Precedendo a coleta de dados, que foi efetua-
da no mês de agosto de 2004, obtivemos o Consenti-
mento Livre e Esclarecido das informantes, bem como
o consentimento formal da instituição.

Nessa ocasião, enfatizamos a cada informante a
importância de sua participação para o êxito deste es-
tudo, esclarecemos acerca dos objetivos da pesquisa,
da forma de participação e da utilização das informa-
ções; também fizemos referência à liberdade de recu-
sarem ou interromperem a participação no momento
em que isso fosse desejado, sem que tal decisão lhes
causasse prejuízo de qualquer natureza. Garantimos
que nem as crianças, nem as informantes seriam sub-
metidas a situações constrangedoras ou teriam suas

imagens expostas desnecessariamente. Garantimos,
ainda, que na apresentação dos resultados seria manti-
do o anonimato das informantes, das crianças e da
instituição. Finalmente, ressaltamos a disponibilidade
das pesquisadoras para quaisquer esclarecimentos que
se fizessem necessários. Assim, foram respeitados os
preceitos éticos constantes da Resolução 196/96, do
Conselho Nacional de Saúde.14

Para a coleta de dados realizamos entrevistas,
que foram gravadas e transcritas na íntegra. Cada in-
formante foi identificada pela letra I, seguida pelo nú-
mero correspondente à ordem de realização da entre-
vista. Logo foram identificadas como: I-1, I-2 e assim
sucessivamente. Utilizamos um roteiro com as seguin-
tes questões: para você, o que é violência? Você já
vivenciou alguma situação de violência nesta Institui-
ção? Em caso positivo, qual foi sua conduta?

Na análise dos dados, adotamos a hermenêutica-
dialética como referencial metodológico para delinear
o caminho de pensamento construído a partir das eta-
pas de ordenação, classificação dos dados e análise fi-
nal. A análise de conteúdo foi a técnica analítica esco-
lhida, ressaltando a necessidade de “se submeter essa
técnica a uma superação dialética, isto é, ao conjunto
de relações envolvidas”.15:40

RESULTADOS
Ao analisarmos o conceito de violência, perce-

bemos que, à semelhança do que vem sendo publica-
do em livros e periódicos nacionais,2,4,5,16,17 ele contem-
pla aspectos físicos e psicológicos, sendo ainda abor-
dada a negligência como uma forma de violência.

Do conteúdo das falas foi possível apreender três
categorias que retratam diferentes situações
interacionais geradoras de violência. Na primeira, in-
cluímos a violência decorrente da interação das crian-
ças com o pai ou a mãe; na segunda, registramos a
ocorrida entre as crianças. Por último, a violência
advinda da interação das professoras e cuidadoras com
as crianças. Tais situações foram ilustradas com recor-
tes das falas das informantes ou ainda com o sentido
da fala, nas situações em que o relato foi extenso e
repetitivo.

Assim, quando inquiridas acerca do presenciar
atos de violência, as informantes usaram, em seus
exemplos, a violência observada na interação da crian-
ça com mãe ou pai, citando sinais como escoriações,
marcas de queimadura e hematomas, bem como rela-
taram o caso em que uma criança de dois anos apa-
nhava por não ter controle do esfíncter vesical; hoje,
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aos nove anos, como possível seqüela, ainda não está
alfabetizada, sendo uma criança mal-humorada (I-3).

Esse relato está em consonância com os indica-
dores de violência, os quais podem ser físicos e
comportamentais16. Os indicadores físicos gerais in-
cluem lesões físicas, como equimoses, hematomas, fra-
turas, traumatismo abdominal, queimaduras, baixo
peso, aparência descuidada e suja, distúrbios do sono,
enurese e tristeza. Entre os indicadores de violência
sexual figuram: dificuldade de caminhar, dificuldade
de urinar ou deglutir, edema e sangramento nos genitais,
infecções urinárias, secreções vaginais, penianas ou
anais, perda do controle esfincteriano, dor ou coceira
na região genital ou na garganta.

Entre os indicadores comportamentais encon-
tramos vergonha excessiva, regressão aos estágios an-
teriores do desenvolvimento, fugas de casa, alterações
de humor, resistência a participar de atividades físicas
e grupais, comportamento sexual inadequado para a
idade, interesse incomum por assuntos de cunho se-
xual, entre outros.16

As informantes referiram também ter presenci-
ado atos de violência entre as crianças, o que pôde ser
percebido na seguinte fala: a primeira reação deles é bater
um no outro, eles não têm o costume de conversar (I-8).

No que se refere à violência das professoras e
cuidadoras, constatamos que elas justificam suas ati-
tudes como conseqüência do comportamento das cri-
anças. Dessa forma, naturalizam a violência, ao referir
mesmo que tu não grites, no fim do dia tu estás dando berros (I-
1). Apenas uma das informantes reconheceu que par-
ticipa da violência quando se omite.

Respondendo à questão qual a sua conduta, a
maior parte das informantes disse que separa as crian-
ças, tira da sala e manda para a secretaria. Percebemos,
nesses relatos, a inexistência de uma postura formativa
das cuidadoras e professoras em relação às crianças e
adolescentes. Suas condutas limitam-se à solução ime-
diata e pontual do problema evidenciado, não há rela-
tos referentes às conseqüências de suas condutas, quais
efeitos elas desencadeiam no comportamento das cri-
anças e adolescentes, nem mesmo questionamentos e
reflexões acerca de outras modalidades de cuidar e
educar.

Para separar as crianças nas situações de luta
corporal, uma informante comenta a necessidade de
ter muito cuidado porque tem o ECA e o Conselho Tutelar
(I-12). Com tal comentário, demonstra a preocupação
apenas em eximir-se de possíveis envolvimentos le-
gais, não abordando a necessidade de refletir com as

crianças acerca da agressão física ou psicológica como
uma modalidade de falta de respeito, falta de empatia,
falta de diálogo e de companheirismo. De igual forma,
demonstra a ausência de busca de outras alternativas,
que não a agressão para a resolução de conflitos.

Outra informante comentou: há casos em que a
criança é suspensa da escola por um certo período (I-7). Essa
situação é avaliada como negativa pelas professoras e
cuidadoras, pois, segundo elas, o comportamento agres-
sivo das crianças é oriundo das vivências cotidianas
em seus lares, ou seja, elas acabam reproduzindo o que
vêem em casa (I-7). A suspensão, segundo elas, poderia
aumentar a agressividade das crianças.

Notamos, dessa forma, que as informantes não
consideram a relação entre as professoras, cuidadoras
e crianças como violentas. Para elas, a violência advém
apenas de pais e mães para com as crianças e das pró-
prias crianças entre si.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sendo a violência incorporada como habitus, sua

manifestação é quase que inconsciente para os
agressores e agressoras. Dessa forma, ela é e continu-
ará sendo a única modalidade de ação, até que refle-
xões profundas acerca desta temática sejam
desencadeadas. Espera-se que os dados aqui apresen-
tados sirvam como alerta aos profissionais da área da
saúde em geral, a fim de proporcionar a ruptura com o
imobilismo e a passividade antiéticos, frente a situa-
ções em que a violência, em qualquer das suas dimen-
sões, é imposta às crianças e adolescentes em todos os
segmentos sociais.

Reconhecendo a violência como um problema
social multifacetado, cabe aos profissionais de saúde
atuarem de forma integrada com os serviços disponí-
veis na comunidade, entre os quais: Comitês de Prote-
ção à Criança e ao Adolescente, Conselhos tutelares,
Ministério Público, no sentido de buscar a melhoria
da qualidade de vida desta população. Para tanto, a
academia precisa incluir em seus Projetos Político-Pe-
dagógicos, conhecimentos teóricos e práticos acerca
dessa temática.4

No campo da Enfermagem, observamos que,
após vários anos discutindo a questão da violência,
parece que ela “é um fenômeno que não desejamos
enxergar e não conseguimos dar-lhe visibilidade”.17:171

No entanto, em nossa experiência, é possível perceber
que esta realidade vem se modificando. Hoje, são inú-
meros os cenários nos quais a Enfermagem atua, e são
várias as modalidades de cuidado que podem desen-
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cadear ações tanto de prevenção da violência contra
crianças e adolescentes quanto de diagnóstico, trata-
mento e notificação de casos, entre elas citamos, como
locais privilegiados, as instituições de educação infan-
til e as escolas.

Nesses locais, além das ações coletivas realiza-
das em parceria com outros/as profissionais, os/as
enfermeiros/as dispõem da Consulta de Enfermagem
como instrumento metodológico capaz de permitir o
diagnóstico da violência em qualquer de suas dimen-
sões. O exame físico permite-nos o diagnóstico de le-
sões corporais e a anamnese torna possível a identifi-
cação de outras formas de violência. Além disso, a
proximidade com professores e professoras, com as
cuidadoras e com a família, constitui um elemento
facilitador do reconhecimento do contexto social de
cada criança. Isso facilita o planejamento de condutas
que visam a orientar e educar para a saúde.
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